PARECER N.º    879, DE 2006

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 2, DE 2006

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe dispõe sobre o efetivo da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas. 

Aprovado o projeto e a emenda aglutinativa (fls. 161 a 163), deve ter a seguinte redação final:

“Dispõe sobre o efetivo da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.

Artigo 1º – Ficam extintos na Polícia Militar 550 (quinhentos e cinqüenta) postos e graduações dos seguintes Qua​dros de Oficiais e Quadro de Praças Especiais:


I – no Quadro de Oficiais de Saúde (QOS):


a) 1 (um), de Tenente Coronel Farmacêutico PM, previsto na Lei nº 1.889, de 15 de dezembro 1978;


b) 1 (um), de Tenente Coronel Veterinário PM, previsto na Lei nº 4.793, de 24 de outubro 1985;


c) 1 (um), de Major Farmacêutico PM, previsto na Lei nº 4.793, de 24 de outubro de 1985;


d) 1 (um), de Major Veterinário PM, previsto na Lei nº 1.889, de 15 de dezembro de 1978;


e) 14 (catorze), de 1º Tenente Dentista PM, previstos na Lei nº 8.994, de 23 de dezembro de 1994;


f) 4 (quatro), de 1º Tenente Farmacêutico PM, previstos na Lei nº 6.451, de 12 de maio de 1989;


g) 1 (um), de 1º Tenente Veterinário PM, previsto na Lei nº 6.451, 12 de maio de 1989;


II – no Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar (QAOPM):


a) 15 (quinze), de Major QAOPM, previstos na Lei Complementar nº 419, de 25 de outubro de 1985;


III – no Quadro de Oficiais Músicos (QOM):


a) 2 (dois), de 2º Tenente Músico PM, previstos na Lei nº 6.451, de 12 de maio de 1989;


IV – no Quadro de Praças Especiais:


a) 130 (cento e trinta), de Aspirantes-a-Oficial PM, previstos na Lei nº 6.451, de 12 de maio de 1989;


b) 380 (trezentos e oitenta), de Alunos-Oficiais PM, previstos na Lei nº 6.451, de 12 de maio de 1989.


Parágrafo único – A extinção dos postos de Tenente Coronel Farmacêutico PM, Tenente Coronel Veterinário PM, Major Farma​cêutico PM e Major Veterinário PM de que tratam as alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’ e ‘d’, do inciso I deste artigo, dar-se-á na respectiva vacância.


Artigo 2º – Ficam acrescidos na Polícia Militar 560 (quinhentos e sessenta) postos e graduações de Oficiais e de Praças, distribuí​dos da seguinte forma:


I – no Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM):


a) 2 (dois), de Tenente Coronel PM;


b) 4 (quatro), de Major PM;


c ) 6 (seis), de Capitão PM;


d) 38 (trinta e oito), de 1º Tenente PM;


II – no Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar (QAOPM):


a) 26 (vinte e seis), de Capitão QAOPM:


b) 49 (quarenta e nove), de 1º Tenente QAOPM;


III – no Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF):


a) 1 (um), de Tenente Coronel Feminino PM;


b) 1 (um), de Major Feminino PM;


c ) 2 (dois), de Capitão Feminino PM;


d) 7 (sete), de 1º Tenente Feminino PM;


IV – no Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM):


a) 5 (cinco), de Subtenente PM;


b) 14 (catorze), de 1º Sargento PM;


c ) 65 (sessenta e cinco), de Cabo PM;


d) 315 (trezentos e quinze), de Soldado PM;


V – no Quadro de Praças de Polícia Feminina:


a) 5 (cinco), de Subtenente Feminino PM;


b) 5 (cinco), de 1º Sargento Feminino PM;


c ) 15 (quinze), de Cabo Feminino PM.


Artigo 3º – Em decorrência do disposto nos artigos 1º e 2º desta lei complementar e no artigo 7º da Lei Complementar nº 960, de 9 de dezembro de 2004, o efetivo total na Polícia Militar fica fixado em 93.070 (noventa e três mil e setenta) policiais militares.


Artigo 4º – As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o pre​sente exercício, se necessário, créditos adicionais até o limite de R$ 366.689,00 (trezentos e sessenta e seis mil, seiscentos e oitenta e nove reais), mediante a utilização de recursos nos termos do § 1º, do artigo 43, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.


Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) Sidney Beraldo - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 17/05/06.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

Arthur Alves Pinto, Sidney Beraldo, José Zico Prado, Eli Corrêa Filho 


